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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA CULTURA

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA

Processo nº 01510.000942/2012-42
Tomada de Preços nº 05/2012

__________________________________________________________________________________
MINISTÉRIO DA CULTURA 
INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL


MINISTÉRIO DA CULTURA 
INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO – CEL-RJ


EDITAL DE LICITAÇÃO
Processo nº 01444.000087/2016-34
ÓRGÃO: INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS - IBRAM
UASG: 423002

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 01/2016 – IBRAM
O INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – IBRAM, Autarquia Federal, vinculada ao Ministério da Cultura, com sede no Setor Bancário Norte – SBN, Quadra 02, Bloco ‘N’, Edifício CNC III, do 10º ao 15º andares, Brasília-DF, CEP-70.040.020, inscrito no CNPJ/MF sob o número 10.898.596/0001-42, por sua Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria nº 355, de 27 de agosto de 2015, editada por seu Presidente, Sr. Carlos Roberto Ferreira Brandão, e publicada no Diário Oficial da União nº 167, seção 2, pág. 7, de 01 de Setembro de 2015, torna público que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, sob o nº 01/2016, do tipo MENOR PREÇO, pelo regime de  EXECUÇÃO INDIRETA, mediante  EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL, na forma da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações; da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e suas alterações; da Lei nº 13.080 de 02/01/2015  (LDO 2016); da Lei  13.255/2016 (LOA 2016); do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007; do Decreto nº 7.746, de 05/06/2012; do Decreto nº 7.983, de 08/04/2013; da Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 02/2008, nº 02/2010, nº 03/2009 e nº 01/2010, e suas respectivas alterações; da Lei n° 15.406 de 2002; do Decreto nº 2.271, de 07/07/1997; do Decreto nº 3.722 de 9/01/2001; do Decreto 7.203, de 04/06/2010; do Decreto 8.540, de 9/10/2015; bem como por normas aplicáveis, incluindo as normas técnicas e legislação pertinente, para a contratação do objeto deste certame, independentemente de expressa remissão, conforme especificações e demais exigências constantes no presente Edital e seus Anexos, visando à contratação de empresa especializada em serviços técnicos especializados para execução das obras da Primeira Fase das ações que visam a Restauração Integral do Museu Casa de Benjamin Constant, localizado no município do Rio de Janeiro no estado do Rio de Janeiro, sendo composto por bens imóveis tombados pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN. O Instituto é responsável pela administração do referido museu.
Endereço de realização das sessões públicas: Museu Casa de Benjamim Constant – Rua Monte Alegre  nº 255 –  bairro Santa Teresa - Rio de Janeiro / RJ - CEP: 20.240-192.
Sessão Pública de Habilitação (abertura dos envelopes nº 1): no dia 20 de JULHO de 2016.

i.) Etapa de Credenciamento dos licitantes junto à Comissão, com a necessária entrega do envelope lacrado de Documentação (nº 1), do envelope lacrado da Proposta Comercial (nº 2) e da DECLARAÇÃO de Elaboração Independente de Proposta (fora dos envelopes) subscrito pelo licitante: das 13:30 h às 14:15 h;
ii.) Etapa de abertura dos envelopes de Documentação (nº1) dos credenciados: às 14:30 h.
Sessão Pública de Julgamento das Propostas (abertura dos envelopes nº 2): após o encerramento da fase de habilitação (Documentação) que gerará a informação dos licitantes  habilitados e inabilitados. A Comissão comunicará aos interessados o dia e o horário de sua realização.
Todas as referências de tempo previstas neste Edital e Anexos, nos Avisos e Divulgações de Publicação e demais comunicações aos interessados observarão, obrigatoriamente o horário de Brasília/DF.
A Comissão, no que é possível discricionariamente, poderá atrasar em até 20minutos o início das sessões públicas marcadas, ou considerar razoável aguardar até 20minutos que determinado licitante realize algum procedimento antes do início da sessão, tendo em vista os eventuais problemas de mobilidade urbana no Centro da cidade do Rio de Janeiro, fundamentando-se no Princípio da Razoabilidade. Este possível período excedente dos horários fixados neste Edital será informado pela Comissão quando o horário oficial de abertura das sessões ocorrer. 
A Comissão Especial de Licitação RJ pode ser contatada no telefone (21) 2215-5700, no endereço eletrônico LICITACAO.ERRRJ@museus.gov.br e no Escritório da Representação Regional do IBRAM-RJ, situado à Rua da Imprensa nº 16, na sala 713 do Edifício Palácio Gustavo Capanema - bairro Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20030-120.

Os autos do devido processo administrativo encontram-se à disposição dos interessados para análise no endereço acima. É condição necessária o agendamento para vistas aos autos pelos interessados, com a solicitação pelo e-mail mencionado  e  no  mínimo  de 4 (quatro) horas de antecedência do horário pretendido. Fica a critério da Comissão Especial de Licitação aceitar o horário ou sugerir outro, a fim de preservar a lisura do processo licitatório. O horário disponível para os interessados será das 09:00 h às 12:00 h e das 14:00 h às 16:00 h, nos dias úteis. Cópias do edital e de todos os anexos poderão ser obtidos no mesmo endereço mencionado e no Museu Casa de Benjamin Constant. Para a  obtenção  dos  arquivos digitais referentes aos anexos  (de 1 a 6) do Anexo I do Projeto Básico, e demais anexos do Edital,caso não estejam disponibilizados no sítio Compras Governamentais (http://comprasgovernamentais.gov.br) nem no Portal do IBRAM (www.museus.gov.br/acessoainformacao/licitacoes-e-contratos/), os interessados deverão, com prévia agenda junto à Comissão Especial de Licitação, comparecer de segunda a sexta-feira, de 09:00 h às 12:00 h ou de 14:00 h às 16:00 h, no 7° andar (sala 713) do edifício sede da Representação do Ibram no RJ (Palácio Gustavo Capanema, sito à Rua da Imprensa, 16 – sala 713 - Centro) ou no Museu Casa Benjamin Constant (agendamento também necessário) para a obtenção dos arquivos digitais , devendo trazer mídias DVD-RW ou pendrive compatível para efetuar a respectiva cópia dos arquivos.
As sessões públicas desta licitação ocorrerão nos dias determinados e divulgados pela Comissão Especial de Licitação, ou no primeiro dia útil (mesmo horário) subsequente em caso de evento superveniente que impeça às suas realizações, desde que não haja comunicação aos da Comissão em contrário.
O objeto desta contratação engloba serviços de obras de restauração em um imóvel tombado em nível federal, que requerem conhecimento sobre teorias de restauração, materiais e técnicas construtivas tradicionais, suas patologias e recursos para conservação destes suportes históricos. As peculiaridades e a complexidade dos serviços em questão, não permitem a definição por especificações usuais. Estes podem ser classificados como complexos, ou seja, não comuns, tendo em vista que os conhecimentos necessários à realização de um serviço de restauração não podem ser considerados como “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado” (Art. 2º, § 1º do Dec. 5.450/05), não podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade pregão.
1. OBJETO
1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada em serviços técnicos especializados para execução das obras da Primeira Fase das ações que visam a Restauração Integral do Museu Casa de Benjamin Constant – MCBC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.  O MCBC está sediado em um imóvel tombado em nível federal pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN que é administrado pelo Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM. A licitação será mediante o regime de empreitada por menor preço global. As instalações do Museu Casa de Benjamin Constant ficam localizadas na Rua Monte Alegre nº 255 - bairro Santa Teresa - município do Rio de Janeiro/RJ. Sagrar-se-á vencedor o licitante que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.
1.1.1. Os serviços na execução das obras da Primeira Fase das ações que visam a Restauração integral do Museu Casa de Benjamin Constant foram agrupados em lote único, em um único item a licitar, consoante o Anexo I (Projeto Básico e seus anexos) deste Edital e seus anexos. Discriminação dos serviços:
1.1.1.1.  Serviços preliminares de mobilização e instalação da obra

1.1.1.2.  Acondicionamento e transporte de acervo;

1.1.1.3.  Restauração da cobertura e Fachadas, incluindo paredes externas, esquadrias, varandas, cantarias, gradis e corrimãos da Casa Histórica;

1.1.1.4.  Restauração de pisos e forros (incluindo barrotes), rodatetos e rodapés, paredes com revestimentos, preparação e instalação de papel de parede da Casa Histórica e elementos decorativos integrados da Casa Histórica;

1.1.1.5.  Modernização das instalações elétricas da Casa Histórica;

1.1.1.6.  Remoção de entulho do porão da Casa Histórica;

1.1.1.7.  Restauração dos Pilares do Portão de Entrada;

1.1.1.8.  Recuperação da Cobertura da Casa de Bernardina, incluindo forros de madeira externos e internos e instalações de drenagem de águas pluviais;

1.1.1.9.  Limpeza da fachada com pintura e restauração dos pisos de ladrilho hidráulico externos da Casa de Bernardina;

1.1.1.10.   Regularização do piso externo em pedras pé-de-moleque no entorno da  Casa de Bernardina, incluindo revisão das calhas de águas pluviais e a execução de uma tubulação de drenagem;

1.1.1.11.  Recuperação das esquadrias da Guarita, com caiação da fachada;

1.1.1.12.  Realização de Prospecções Arqueológicas;

1.1.1.13.  Realização de Sondagem;

1.1.1.14.  Imunização e recuperação do sistema de descupinização com iscas;

1.1.1.15.  Desmobilização e limpeza da obra;

1.1.1.16.  Entrega de Relatório Final de Obras e As-built

1.1.2.  Os serviços contemplarão as seguintes principais áreas do  MCBC,  consoante   subitem 5.2 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital:
	Serviços
	Local
	Metragem

	Restauração e 
	Casa Histórica interior, fachada e cobertura - Museu
	400,00 m²

	Modernização
	 Instalações prediais da Casa Histórica - Museu
	

	Restauração
	Pilares do Portão de Entrada
	27,00 m²

	Recuperação
	Cobertura da Casa De Bernardina incluindo varanda.
	268,00 m²

	Recuperação
	Esquadrias da Guarita
	15 m²

	Regularização
	Piso de Pedras pé de moleque
	410,00 m²

	Metragem total dos serviços
	1120 m²

	Serviços Complementares
	Local
	Metragem

	Prospecção Arqueológica
	Pátio Interno e área entre Banheiros e Casa Histórica
	8 m²

	Sondagem
	12 pontos pelo terreno
	13.000,00 m².

	Descupinização
	Ao redor da Casa Histórica, da Casa de Bernardina, da guarita e do vestiário.
	180 m


1.1.3. A fim de que não haja comprometimento da qualidade dos serviços executados, o que poderia gerar uma situação desvantajosa para a Administração, consoante o subitem 2.4 e 2.4.1 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital, foi definido que não haverá agrupamento de serviços fora do único lote.
1.1.4. O escopo da contratação para a edificação tombada em nível federal, visa à prezar pela sua integridade e originalidade, além de garantir a autenticidade da edificação, preservando suas peculiaridades, consoante o Decreto-Lei nº 25, de 30/11/1937, instrumento que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional. que o tornaram integrante do Patrimônio Cultural do Brasil, objetivos consoante . As peculiaridades e a complexidade dos serviços são singulares, logo não permitem a definição por especificações usuais e comuns. Os serviços a serem executados deverão atender ao conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa dos serviços de forma harmônica e concatenada na área do Museu Casa de Benjamin Constant, havendo maior praticidade, otimização logística de trabalho e maior possibilidade de um resultado esperado se eles forem licitados em um único item para contratar, o que gera maior vantajosidade de contratação para a Administração. 
1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
1.2.1. ANEXO I  – PROJETO BÁSICO;
1.2.1.1. ANEXO 1 AO PROJETO BÁSICO: RELATÓRIO FOTOGRÁFICO     
1.2.1.2. ANEXO 2 - 2.1 AO PROJETO BÁSICO: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/ORÇAMENTO;

1.2.1.3. ANEXO 2 - 2.2 AO PROJETO BÁSICO: CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO;
1.2.1.4. ANEXO 3 AO PROJETO BÁSICO: PLANTAS – PROJETOS;
1.2.1.5. ANEXO 4  AO PROJETO BÁSICO: RELATÓRIO de sondagem;
1.2.1.6. ANEXO 5 AO PROJETO BÁSICO: MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS;
1.2.1.7. ANEXO 6 AO PROJETO BÁSICO: MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA;
1.2.2. ANEXO II – Modelo de DECLARAÇÃO de Inexistência de Fatos Impeditivos;

1.2.3. ANEXO III – Modelo de DECLARAÇÃO de não Emprego de Menores;

1.2.4. ANEXO IV – Modelo de Carta de Credenciamento;
1.2.5. ANEXO V – Modelo de DECLARAÇÃO oBRIGATÓRIA de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Se possível, informar o número de identificação do registro de empresas - NIRI junto à Junta Comercial);
1.2.6. ANEXO VI – Termo de Conciliação Judicial;
1.2.7. ANEXO VII – mODELO DE DECLARAÇÃO de Sustentabilidade Ambiental;
1.2.8. ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO do Trabalho Forçado e Degradante;
1.2.9. ANEXO iX – Modelo de TERMO DE GARANTIA dos serviços EXECUTADOS
1.2.10. Anexo X – MODELO DE DECLARAÇÃO de Cumprimento do Decreto 7.983, de 8 de Abril de 2013;
1.2.11. ANEXO XI – Modelo de DECLARAÇÃO de Elaboração Independente de proposta;
1.2.12. ANEXO Xii – Modelo de Carta Proposta;
1.2.13. ANEXO XIII – mODELO DE CÁLCULO/COMPOSIÇÃO DE BDI;
1.2.14. ANEXO XIV – Minuta de Contrato.
2. VALOR DO ORÇAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. A Administração disponibilizou o recurso financeiro total de R$ 2.413.317,61 (dois milhões quatrocentos e treze mil trezentos e dezessete reais e sessenta e um centavos) para a contratação de todos os serviços, conforme consta no Anexo I (Projeto Básico) do Edital, sendo que:
2.1.1. O valor estimado máximo a contratar é de R$ 2.413.317,61 (dois milhões quatrocentos e treze mil trezentos e dezessete reais e sessenta e um centavos).
2.2. Nos valores totais calculados para execução dos serviços estão inclusos todas as despesas com o fornecimento de materiais, mão-de-obra, equipamentos, impostos, taxas, emolumentos e demais insumos necessários, inclusive encargos sociais.
2.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

· PTRES: XXXXXX
· PLANO INTERNO: XXXXXX
· NATUREZA DA DESPESA: XXXXXX
· FONTE: XXXXXX
· AÇÃO: XXXXXX
· Valor: R$ 2.413.317,61
2.4. Como a vigência do contrato ultrapassará o atual exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta Licitação: os interessados pertencentes ao ramo de atividades de obras de engenharia ou arquitetura, consoante os subitens 9.1.1 e 9.1.2 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos; que sejam CADASTRADOS e HABILITADOS, atendendo os requisitos mínimos de cadastramento previstos na legislação pertinente, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos da IN MARE, n° 05, de 1995  e  do  Decreto  nº 3.722, de 09/01/2001, alterado pelo Decreto nº4.485, de 25.16.2002; e que atenderem a todas as exigências quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos, podendo o comprovante de cadastramento ser inserido no Envelope de Habilitação (nº1), quando o comprovante houver.
3.1.1. Também poderão participar quaisquer outros interessados pertencentes aos ramos de atividades na forma descrita no item 3.1 deste Edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que, embora não cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia útil anterior a data do recebimento das propostas (Artigo 3º, § Único do Decreto n.º 3.722/2001) e desde que também atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

3.2.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente,  decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

3.2.2. Em dissolução ou em liquidação;

3.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com o órgão licitante;

3.2.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7°da Lei n° 15.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

3.2.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

3.2.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.2.7. Que estejam reunidas em consórcio, conforme critério fundamentado pela Administração;
3.2.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.2.9. Estrangeiras que não funcionem no País;

3.2.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

3.3. Não será admitida a participação de cooperativas devido às características de execução do objeto.
3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará em análise da Comissão Especial de Licitação, que poderá deliberar pela inabilitação de licitante.

3.5. No caso de divergência entre os termos do Edital e do Projeto Básico (Anexo I do Edital), prevalecerão as disposições do Edital, em consonância com subitem 15.2 deste Edital.
3.6. Não será admitida subcontratação, exceto dos serviços especializados de Descupinização e Sondagem; sendo que a responsabilidade da qualidade dos produtos e da qualidade dos serviços fica a cargo da CONTRATADA, consoante o item 11 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital.
3.6.1. A subcontratação só será admitida mediante prévia autorização da CONTRATANTE. Para este efeito, as consultas deverão estar acompanhadas da qualificação técnica da(s) empresa(s) a serem subcontratadas. Estas empresas que porventura vierem a ser subcontratadas devem possuir, no mínimo, experiência nos respectivos serviços comprovada em bens tombados e estarem devidamente cadastradas no órgão regulador/fiscalizador responsável, consoante o item 11.2 e 11.2.1 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital.
4. HABILITAÇÃO
4.1. Para habilitação das licitantes que aspiram contratar com a Administração, exigir-se-á os interessados documentação relativa a:
i.) Habilitação Jurídica;

ii.) Regularidade Fiscal e Trabalhista;

iii.) Qualificação Econômico-Financeira;

iv.) Qualificação Técnica;

v.) Documentação Complementar.

4.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
4.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

4.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

4.2.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas - RCPJ do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

4.2.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

4.2.5 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.
4.2.6 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
4.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.3.1. CERTIDÃO negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua expedição. Empresas com sede em Comarca diversa da Capital do Rio de Janeiro deverão apresentar DECLARAÇÃO passada pelo Foro local (Corregedoria) atestando os cartórios responsáveis pelas distribuições das referidas ações judiciais;

4.3.2. A boa situação financeira do licitante será avaliada também pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF:
	LG =
	(Ativo Circulante) + (Realizável a Longo Prazo)

	
	(Passivo Circulante) + (Passivo Não Circulante)


	SG =
	(Ativo Total)

	
	(Passivo Circulante) + (Passivo Não Circulante)


	LC =
	(Ativo Circulante)

	
	(Passivo Circulante)


4.3.3. Caso a empresa licitante esteja com o cadastro desatualizado ou vencido junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, a comprovação da qualificação econômico-financeira avaliada pelos Índices acima poderá, alternativamente, ser feita por meio de Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

4.3.4. O balanço patrimonial deverá estar registrado na Junta Comercial ou Cartório competente, contendo os respectivos Termos de Abertura e Encerramento, assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

4.3.5. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

4.3.6. A análise dos índices solicitados tem como objetivo verificar se as licitantes apresentam situação financeira satisfatória para o cumprimento das obrigações advindas da adjudicação do objeto da presente licitação;

4.3.7. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor máximo estimado do respectivo item a ser contratado, conforme o caso do subitem 2.1.1 deste Edital.

4.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
4.4.1. A comprovação da Regularidade Fiscal será feita por meio da consulta online ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores. Caso a empresa licitante esteja com o cadastro desatualizado ou vencido junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, a comprovação da regularidade fiscal poderá, alternativamente, ser feita por meio da apresentação de:

4.4.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.4.1.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, acompanhada das respectivas certidões negativa da Dívida Ativa;

4.4.1.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

4.4.1.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS

4.4.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

4.4.3. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 34 da Lei n° 16.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado caso não apresente.

4.5.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.5.1. Os licitantes deverão atender ao item 9 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital.
4.5.2. Os seguintes documentos devem ser apresentados:
4.5.2.1. Comprovante de pertencimento ao ramo de atividades de obras de engenharia ou arquitetura de obras de engenharia ou arquitetura;
4.5.2.2. Certidão de registro e quitação pessoa jurídica emitida pelo CREA ou CAU, em nome da empresa licitante;
4.5.2.3. DECLARAÇÃO de designação dos responsáveis técnicos da empresa licitante, em papel timbrado, indicando, no mínimo, 1(um) Arquiteto, 1 (um) Engenheiro Civil, 1 (um) Engenheiro Eletricista e 1 (um) Conservador/Restaurador de Bens Culturais e 1 (um arqueólogo), como responsáveis técnicos pela execução do serviço.
4.5.5.4.1 A declaração só será válida no seu original
4.5.5.4.2 Com a finalidade de obter a equipe mínima de responsáveis, fica proibida a indicação de um mesmo profissional para mais de um cargo de responsabilidade técnica, mesmo que este possua habilitação.
4.5.5.4.3 Fica proibida a indicação de um mesmo profissional como responsável técnico de mais de uma empresa licitante, sob pena de inabilitação, consoante subitem 9.1.3.3 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
4.5.3. Comprovante de vínculo dos responsáveis técnicos pela execução da obra com a empresa licitante por meio de contrato/estatuto social, Carteira de Trabalho e Previdência Social ou contrato de prestação de serviços.
4.5.3.1. O vínculo da empresa vencedora com os referidos profissionais deverá subsistir por, no mínimo, toda a fase de execução do serviço, até sua entrega definitiva e o integral cumprimento do contrato entre a empresa vencedora e o IBRAM, consoante o subitem 9.1.4.1 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
4.5.3.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração (CONTRATADA), consoante o subitem 9.1.4.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital
4.5.4. Certidão de registro e quitação pessoa física emitida pelo CAU ou CREA, em nome do Arquiteto, do Engenheiro Civil e do Engenheiro Eletricista designado como responsável técnico pela execução do serviço.
4.5.5. Certidões de Acervo Técnico
4.5.5.1. 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo CAU e respectivo Atestado de Capacidade Técnica, relativos à condução de obras de restauro em imóvel tombado, de tipologia similar ao bem em questão, com área equivalente a no mínimo 50% da Metragem total dos serviços (ver subitem 5.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital), ou seja, 560,00m², em nome do Arquiteto designado como responsável técnico pela execução da obra.
4.5.5.2. 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA e respectivo Atestado de Capacidade Técnica, relativos à execução de obras de restauro em imóvel tombado, de tipologia similar ao bem em questão, com área equivalente a no mínimo 50% da Metragem total dos serviços (ver subitem 5.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital), ou seja, 560,00m², em nome do Engenheiro Civil designado como responsável técnico pela execução da obra.
4.5.5.3. 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA e respectivo Atestado de Capacidade Técnica, relativos à execução de obras de elétrica em imóvel tombado, de tipologia similar ao bem em questão, com área equivalente a no mínimo 50% da Metragem total dos serviços (ver subitem 5.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital), ou seja, 560,00m², em nome do Engenheiro Eletricista designado como responsável técnico pela execução da obra.
4.5.5.4. Observações:
4.5.5.4.1 O licitante deve informar a instância/órgão de tombamento do bem imóvel objeto de cada CAT, na própria CAT ou em declaração anexa.
4.5.5.4.2 O licitante deve apresentar apenas uma CAT para cada profissional responsável com a metragem mínima solicitada. As metragens não serão somadas. As certidões - CAT com metragem inferior á exigida ou sem metragem informada, não serão analisadas.
4.5.6. Portfólio do Conservador/Restaurador de Bens Culturais acompanhado de certificados, atestados que comprovem:
4.5.6.1. Atuação mínima de 5 (cinco) anos no campo da conservação-restauração de bens culturais;
4.5.6.2. Realização de obras de restauração em bens de tipologia similar ao bem em questão evidenciando ter atuado com cada um dos seguintes serviços:
4.5.6.2.1. Telhados e madeiramento;

4.5.6.2.2. Argamassas e pintura a cal;

4.5.6.2.3. Bens em mármore;

4.5.6.2.4. Ladrilho Hidráulico.
4.5.7. Curriculum Vitae do Arqueólogo, constando experiência em trabalhos de arqueologia histórica, respeitando-se a Portaria Sphan 07/88 e o Ofício 001/2013/PRES/IPHAN
4.5.8. Os profissionais descritos nos subitens 4.5.2.3 do Edital (ou 9.1.3 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital) deverão ser indicados expressamente pela Licitante em DECLARAÇÃO modelo (Anexo 5 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital) devidamente assinada, por funcionário/sócio competente da mesma, como Responsáveis Técnicos pela execução dos serviços referentes ao objeto da presente licitação.
4.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

4.6.1. DECLARAÇÃO, em papel timbrado da licitante, atestando sob as penas da Lei que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (modelo Anexo II do Edital);

4.6.2. DECLARAÇÃO, em papel timbrado da licitante, que em cumprimento ao estabelecido no inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (modelo Anexo III do Edital);

4.6.3. DECLARAÇÃO, em papel timbrado da licitante, de elaboração independente de proposta (modelo Anexo XI do Edital), consoante o § 1º, art. 1º da  IN nº 2/2009 SLTI/MPOG. Esta deverá ser entregue fora do envelope de habilitação e do envelope de proposta de preço. In verbis:
“§ 1º Deverá constar dos instrumentos convocatórios das modalidades licitatórias tradicionais e do Pregão, em sua forma presencial, a obrigatoriedade de o licitante apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, no momento de abertura da sessão pública.”
4.6.4. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n.º 123, de 2006, e no Decreto n.º 6.204, de 2007, deverão apresentar DECLARAÇÃO, em papel timbrado da licitante, de enquadramento em microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo Anexo V do edital). Se possível, informar também o número de identificação do registro de empresas - NIRI junto à Junta Comercial;

4.6.4.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva DECLARAÇÃO;

4.6.4.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado, a Comissão poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado;

4.6.4.3. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006;

4.6.4.4. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Comissão indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, sem prejuízo das penalidades incidentes;

4.6.5. MODELO DE Termo de Garantia dos Serviços Executados (anexo IX do Edital), consoante o subitem 19.4 e 20.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
4.6.6. DECLARAÇÃO de Vistoria Técnica (vistoria/visita técnica) ao local do serviço a ser licitado (modelo no Anexo 6 do Projeto Básico (Anexo I) do Edital), em consonância com os subitens 10.1, 10.2, 10.3.1 e 10.3.1.3. do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
4.6.6.1. Esta Declaração não supre a exigência de vistoria técnica no museu, visto que é uma contratação para uma edificação tombada pelo IPHAN, de caráter histórico e exemplar do patrimônio cultural brasileiro, em relevo irregular e de difícil acesso, o que caracteriza a realização de serviços de alta complexidade que deverão ser analisados in loco pelo licitante, consoante o item 10 do Anexo I ( Projeto Básico) do Edital.
4.6.7. DECLARAÇÃO de Sustentabilidade Ambiental, consoante ao modelo Anexo VII do Edital. Ao atender a Lei nº 6.938/1981, a licitante deverá cumprir integralmente ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da IN nº 01-MPOG, de 19/01/2010.
4.6.8. DECLARAÇÃO do Trabalho Forçado e Degradante, consoante ao Modelo do Anexo VIII do Edital, para fins do disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal, de 05/10/1988.
4.6.9. A DECLARAÇÃO de Cumprimento do Decreto 7.983, de 8 de Abril de 2013 (Anexo X deste Edital – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DECRETO 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013) deverá ser PREFERENCIALMENTE colocado dentro do Envelope nº 2 (Proposta de Preço).
4.7. Os documentos de HABILITAÇÃO, com exceção do Credenciamento e da Declaração de Elaboração Independente de Proposta, deverão ser inseridos no Envelope “Habilitação”, podendo ser fornecidos:

4.7.1. No original; ou

4.7.2. Em cópia autenticada por cartório competente; ou

4.7.3. Por meio de publicação em órgão da imprensa oficial; ou

4.7.4. Em cópia a ser conferida e autenticada por servidor do IBRAM, indicado pela Comissão de Licitação (necessária apresentação do original) ANTES da abertura do Envelope “Habilitação . Neste caso, o procedimento de conferência e autenticação deverá ocorrer entre 13:00 h e 14:00 h do dia de abertura da sessão pública de habilitação. Após os procedimentos do servidor do IBRAM, o licitante será responsável por lacrar o próprio envelope de  Habilitação antes de entregá-lo à Comissão Especial de Licitação.
4.7.5. Em cópia a ser conferida e autenticada pela Comissão de Licitação (necessária apresentação do original) após a abertura do Envelope “Habilitação”, caso seja observado pela Comissão que algum dos documento não apresenta autenticação cartorial durante a sessão pública aberta, consoante o Principio da Razoabilidade e do Princípio da Seleção da Proposta mais Vantajosa para a Administração
4.8. No caso do subitem 4.7.5 deste edital, a cópia a ser conferida e autenticada pela Comissão de Licitação deverá ser apresentada dentro do Envelope “Habilitação” lacrado e inviolável e os originais correspondentes deverão ser apresentados diretamente em mãos, quando solicitado pelo Presidente da Comissão.

4.9. A documentação apresentada em desacordo com as exigências será recusada e devolvida à empresa licitante, o que importará na exclusão de sua participação no presente certame licitatório.

4.10. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, tributária e trabalhista  emitidas  pela internet, nos termos do art. 35 da Lei n.º 10.522/2002.

4.11. As certidões apresentadas devem estar com seus prazos de validade em vigor. Se este prazo não constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar de sua expedição, com exceção dos Atestados de Capacidade Técnica que não possuem prazo de validade.

4.12. Todos os documentos que forem inseridos pelo licitante no Envelope “Habilitação” deverão ser dispostos, preferencialmente e quando possível, na ordem em que são citados nos itens 4.2. a 4.6. deste Edital. O licitante também  poderá numerar os referidos documentos antes de lacrar.+ o envelope e entrega-lo no ato de Credenciamento.

4.13. Todos os documentos solicitados neste Edital e Anexos para a fase de habilitação de licitantes deverão estar dentro de um único envelope de “HABILITAÇÃO”;
4.14. Os documentos relativos ao Credenciamento deverão estar FORA dos envelope “HABILITAÇÃO” nº 1 e do envelope “PROPOSTA DE PREÇOS” nº2.

4.15. As Cartas de Credenciamento ou Procurações dos licitante deverão estar com as assinaturas de seu subscritores com firma reconhecida em cartório, a fim de que seus credenciados e procuradores possam representar plenamente seus licitantes.
5. DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. A proposta, emitida por computador ou datilografada, em 01 (uma) via, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também numerada e rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

5.1.1. Razão social, endereço completo, telefone, fac-símile, endereço eletrônico, número da inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.1.2. Nome, código do banco e da conta bancária e praça de pagamento;

5.1.3. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico e seus Anexos;
5.1.4. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Projeto Básico do Edital
5.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços.

5.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto.

5.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

5.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.

5.1.5. Planilha Orçamentária (Anexo 2-2.1 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital); e Cronograma Físico-Financeiro (Anexo 2-2.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital). Ou seja, documento PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e documento CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO).
5.1.5.1. O Cronograma Físico-Financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

5.1.6. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual (conforme Anexo XIII - MODELO DE CÁLCULO/COMPOSIÇÃO DE BDI deste Edital), cujos valores e percentuais de cada fator  deverão ser expressa e separadamente indicados. 
5.1.6.1. Os custos que possam ser apropriados como custo direto dos serviços, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
5.1.6.2. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento dos serviços, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital.
5.1.6.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

5.1.6.4. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do artigo 125, § 7°, II, da Lei n° 17.465, de 2011;

5.1.7. Demonstrativo da composição da taxa de Encargos Sociais em conformidade com as composições de custos unitários constantes do orçamento e com a legislação trabalhista e previdenciária vigente, em modelo próprio, desde que contenha todas as informações solicitadas. 

5.1.8. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

5.1.9. DECLARAÇÃO de Cumprimento do Decreto 7.983, de 8 de Abril de 2013 (Anexo X deste Edital – CUMPRIMENTO DO DECRETO 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013).
5.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem  em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
5.2.1. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

5.2.2. As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com a devida anuência de todos os licitantes.

5.3. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente registrada em ata, salvo se prevista em lei.

5.4. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
5.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas.
5.6. Na hipótese do Processo Licitatório vir a ser interrompido, os prazos de validade das propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que estiver suspenso.

5.7. A proposta de preços (CARTA PROPOSTA E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA) de cada licitante deverá ser entregue em envelope individual e lacrado, na abertura  da 1ª sessão pública  de  habilitação,  como sendo o ENVELOPE Nº 2 (PROPOSTA DE PREÇO).
5.8. Não será aceito pela Comissão um único envelope de licitante que contenha documentos de “habilitação” e “proposta de preço” juntos ou misturados, sem a devida separação em envelope nº 1 e envelope nº 2 com os respectivos documentos abordados neste Edital.
6. RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DAS PROPOSTAS

6.1 No local, dia e hora, fixados neste ato convocatório, a Comissão de Licitação, receberá os envelopes de “HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" dos interessados, que poderão se fazer representar por pessoa legalmente credenciada, inclusive com poderes para interpor recurso ou renunciar ao direito de interpô-lo, vedado o seu credenciamento para representação de mais de um licitante, observada Carta de Credenciamento (Anexo IV do Edital), sendo admitida a representação mediante a procuração.
6.1.1. Caso o representante seja o titular da empresa, deverá ser apresentado documento que comprove sua capacidade de representar a mesma.
6.1.2. A carta de credenciamento ou a procuração deverá ser apresentada SEPARADAMENTE, não podendo ser inserida em NENHUM DOS ENVELOPES, e deverá ser acompanhada de documento oficial com foto para identificação do representante.
6.1.3. A não apresentação do documento de credenciamento não impede a participação do interessado nem enseja sua inabilitação, porém impossibilita a manifestação do representante nas sessões do certame. A não apresentação do documento de credenciamento não impede a participação do interessado nem enseja sua inabilitação, porém impossibilita a manifestação do representante nas sessões do certame. As Cartas de Credenciamento ou Procurações dos licitante deverão estar com as assinaturas de seu subscritores com firma reconhecida em cartório. Caso o licitante deseje mudar o seu representante credenciado em alguma sessão pública, este novo representante deverá apresentar nova procuração e nova carta de credenciamento (com seu nome informado) subscrito pelo licitante e apresentar o documento original, ou cópia autenticada, de identidade, e de acordo com os subitens 6.1 a 6.1.2 do edital.
6.1.4. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.
6.1.5. Os envelopes serão abertos preferencialmente na presença de um representante dos participantes do certame.
6.1.6. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.
6.1.7. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.
6.1.8. O instrumento de procuração pública, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.
6.1.9. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

6.2 Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação (envelope nº 1) e à Proposta de Preços (envelope nº 2) deverão ser entregues separadamente, em envelopes indevassáveis, não transparentes, lacrados e rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:
6.2.1. ENVELOPE “HABILITAÇÃO”:
	À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – CEL-RJ/IBRAM

Concorrência nº 01/2016 - IBRAM

ENVELOPE HABILITAÇÃO - nº 1

DATA: 20/07/2016. Entrega entre 13:30 h e 14:15 h. LOCAL:  Museu Casa de Benjamim Constant – Rua Monte Alegre nº 255 – bairro Santa Teresa - Rio de Janeiro / RJ - CEP: 20.240-192
“RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE”

CNPJ N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX


6.2.2. ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”:
	À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – CEL/IBRAM

Concorrência nº 01/2016 - IBRAM

ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇO – nº 2

DATA: 20/07/2016. Entrega entre 13:30 h e 14:15 h. LOCAL:  Museu Casa de Benjamim Constant – Rua Monte Alegre nº 255 – bairro Santa Teresa - Rio de Janeiro / RJ - CEP: 20.240-192
“RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE”

CNPJ N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX


6.2.3. Será admitido o encaminhamento dos envelopes:
6.2.3.1. Por VIA POSTAL, aos cuidados da Comissão Especial de Licitação (CEL-RJ/ibram) para o endereço Museu Casa de Benjamim Constant – Rua Monte Alegre nº 255 – bairro Santa Teresa - Rio de Janeiro / RJ - CEP: 20.240-192 (Assunto: Concorrência n° 01/2016), devendo ter seu recebimento PROTOCOLADO no Museu Casa de Benjamim Constant até 01 (uma) hora antes do horário de início da sessão pública de abertura dos envelopes de Habilitação, sendo considerados os números únicos de protocolo (NUP) a serem atribuído pelo Setor de Protocolo do museu como identificação dos envelopes no órgão. Atrasos de entrega por causa do serviço de entrega de correspondência, e afins, são de responsabilidade do licitante. 
6.2.3.1.1. Os dois envelopes – de Habilitação (nº 1) e  de Proposta de Preços  (nº 2)  – que deverão ser não transparentes e lacrados no fecho terão de estar acondicionados em invólucro (outro envelope) único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

	À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – CEL-RJ/IBRAM

Museu Casa de Benjamim Constant

Concorrência nº 01/2016- IBRAM

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA EM 20/07/2016, ÀS 14:30 HORAS


6.2.3.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como documentos de habilitação nem de proposta de preços.

6.2.3.2. PESSOALMENTE antes do horário do Credenciamento, entregues à Museu Casa de Benjamim Constant – Rua Monte Alegre nº 255 – bairro Santa Teresa - Rio de Janeiro / RJ - CEP: 20.240-192 (Assunto: Concorrência n° 01/2016), sendo considerados os números únicos de protocolo (NUP) a serem atribuído pelo Setor de Protocolo do museu como identificação dos envelopes no órgão.
6.2.3.3. PESSOALMENTE (em mãos) à Comissão de Licitação, exclusivamente no dia da sessão pública, durante o horário de Credenciamento.
6.4. Poderão, a critério da Comissão de Licitação, ser relevados erros ou omissões formais que não resultem prejuízo para entendimento das propostas ou para a Administração.

6.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
7. DO PROCESSO E JULGAMENTO

7.1. A Comissão de Licitação receberá, inicialmente, as cartas de credenciamento ou as procurações (com firma reconhecida em cartório), verificando o seu teor e formalidade. Após, serão recebidos os envelopes de “HABILITAÇÃO” nº 1 e “PROPOSTA DE PREÇOS” nº 2, e ainda documentos que deverão ser entregues fora dos citados  envelopes de habilitação e proposta. Serão abertos inicialmente os envelopes de habilitação de cada licitante credenciada, para apreciação dos documentos constantes.
7.2. Todos os documentos (de habilitação, credenciamento e procurações) entregues por todos os licitantes e todos os envelopes lacrados de Proposta de Preços serão rubricados por todos os presentes e pela Comissão de Licitação.

7.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante:
7.3.1. Consulta aos seguintes cadastros:

7.3.1. Sítio governamental do SICAF;

7.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS/CGU (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP/CGU, (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);

7.3.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

7.3.5. Cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN

7.3.6. Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral (sítio da Receita Federal);
7.3.7. Impedimento de Licitar (sítio do TCU)

7.3.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

7.3.4. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme itens próprios deste Edital.
7.3.4.1. Caso a Comissão avalie a necessidade de melhor avaliação dos documentos de habilitação, a fim de que dúvidas do teor das informações sejam averiguadas ou uma análise de setores do IBRAM sejam prudente a respeito destes documentos ou mesmo eventuais diligências sejam necessárias, a sessão de habilitação aberta será encerrada e uma ata será lavrada contendo os eventos ocorridos desde o momento do credenciamento. A data da próxima sessão pública para informar sobre o resultado da análise dos documentos de habilitação será definida pela Comissão, sendo publicado seu aviso no Diário Oficial da União ou os licitantes serão comunicados por ofício via correios..
7.4. Serão considerados inabilitados os licitantes cuja documentação não atenda aos requisitos constantes do presente Edital e Anexos, aqueles não cadastrados no SICAF ou cujo cadastro no SICAF esteja irregular (consoante subitem 3.1 ou 3.1.1 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital , cancelado ou desativado.
7.4.1. Serão devolvidos os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS”, fechados, aos respectivos licitantes inabilitados desde que tenha transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

7.4.2. Se todos os licitantes forem inabilitados por causa de seus documentos de habilitação na fase de HABILITAÇÃO, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar, SOMENTE para os estes licitantes, o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação dos documentos de habilitação, que causaram a inabilitação, escoimados das causas que os prejudicaram durante a análise da Comissão.

7.4.3. A Comissão não aceitará, destes licitantes que se enquadram na situação do    subitem 7.4.2 deste Edital, qualquer espécie de recurso durante o referido prazo de 8 (oito) dias úteis, devido ao fato que será dada a oportunidade a todos estes licitantes  de apresentarem somente os documentos, que causaram a inabilitação, escoimados das causas que os prejudicaram apontados pela Comissão, fato que não prejudicará os direitos de qualquer licitante, de forma isonômica.
7.5. Após o procedimento de completa verificação da documentação de habilitação, os Envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” dos licitantes habilitados poderão ser abertos  na mesma sessão desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer da decisão da Comissão de ter habilitado ou inabilitado determinados licitantes, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.

7.5.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes quanto ao direito de recorrer da decisão da Comissão de ter habilitado ou inabilitado determinados licitantes, os Envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” serão rubricados por todos os presentes ao ato e mantidos invioláveis, até a posterior abertura em sessão pública a ser marcada, e na posse da Comissão de Licitação.

7.5.2. Observa-se que ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento.

7.6. Em sessão pública de abertura divulgada, além dos licitantes habilitados serem comunicados deste evento, serão abertos os envelopes "PROPOSTA DE PREÇOS" dos licitantes habilitados. As propostas comerciais serão apreciadas pela Comissão Especial de Licitação e rubricadas por seus componentes, antes dos licitantes presentes as rubriquem também.

7.6.1. Observa-se que após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.
7.7. Será desclassificada a proposta de preços que:
7.7.1. Não atender às exigências do presente Edital e Anexos;

7.7.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

7.7.3. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

7.7.4. Apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

7.7.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão, ressalvadas as hipóteses admitidas no subitem abaixo;

7.7.5.1. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
7.7.5.2. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
7.7.5.2.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

b) Valor orçado pela Administração.

7.7.5.2.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do art. 48, II, da Lei n° 8.666/93, sob pena de desclassificação.
7.7.5.2.3. A inexequibilidade da proposta se configura, dentre outros, na composição de seus preços:

I. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;

II. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
III. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços;
IV. Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.8. No julgamento das propostas a Comissão de Licitação levará em conta o MENOR PREÇO GLOBAL proposto.
7.9. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as demais propostas serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.

7.10. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitantes Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) será observado o disposto nos artigos 42, 43, 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e suas atualizações, regulamentada pelo Decreto n°6.204/2007.

7.10.1. A Comissão de Licitação verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP;
7.10.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante que for ME ou EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

7.10.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão pública, no prazo de 01 (um) dia útil, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
7.10.3. Caso o licitante ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.

7.10.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima.

7.10.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, o licitante ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo licitante ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial.

7.11. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no País;

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.11.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

7.11.1.1. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo que ditas cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todos os licitantes então empatados.

7.11.1.2. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será realizado, a despeito das ausências.

7.12. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), havendo alguma restrição   na  comprovação  de  sua  regularidade  fiscal,  ser-lhe-á  assegurado  o  prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.12.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.12.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursal.

7.12.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

7.13. Não serão levadas em consideração vantagens ou desvantagens não previstas neste edital, bem como não serão admitidas correções de dados após a entrega das propostas, salvo equívoco ou omissão irrelevante para o julgamento.

7.14. O resultado será proferido em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da abertura das propostas, salvo a ocorrência de fatos que adiem a decisão, tais como impedimentos de ordem administrativa ou interposição de recursos.
7.14.1. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal das microempresas (ME) e empresas de Pequeno Porte (EPP) para a abertura da fase recursal (art. 4º, § 2º, do Decreto 6.204/07);
7.14.2. A Comissão juntará aos autos as certidões e comprovações legais elencadas nos subitens 4.4.1 e 4.4.2 deste Edital referentes à licitante declarada vencedora do certame. Será verificado também se nesta ocasião há algum impedimento legal para a contratação da vencedora, de acordo com os resultados de análise dos subitens 7.3.1 e 7.3.2 deste Edital.
7.15. Será lavrada, pela Comissão de Licitação, ata circunstanciada de cada reunião, a qual será assinada por todos os presentes e pelos membros da Comissão de Licitação.
7.16. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

7.17. Se todos os licitantes habilitados tiverem suas propostas desclassificadas na fase de JULGAMENTO DE PROPOSTAS, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar, SOMENTE para os licitantes habilitados, o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de propostas de preços escoimadas das causas que as prejudicaram durante o julgamento da Comissão; sendo necessário a apresentação de nova Declaração de Elaboração Independente de Proposta à Comissão.
7.17.1. A Comissão Especial de Licitação não aceitará, de licitantes habilitados que se enquadram na situação do subitem 7.17 deste Edital, qualquer espécie de recurso durante o referido prazo de 8 (oito) dias úteis, devido ao fato que será dada a oportunidade a todos estes licitantes  de apresentarem propostas de preços escoimadas das causas que as prejudicaram durante o julgamento da Comissão, fato que não prejudicará os direitos de qualquer licitante, de forma isonômica;
7.17.2. Não poderá ser alterado o valor global total da proposta originalmente oferecido pelo licitante no interior de seu Envelope nº 2 (Proposta de Preços), quando entregue no inicio da fase de Habilitação.
8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade competente para que se proceda à devida homologação e conseqüente adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. Teste
9. DOS RECURSOS
9.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, cabem:
9.1.1. Recurso (hierárquico), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, sempre respeitando o disposto no § 4º do art. 109 da Lei 8.666/1993, nos casos de:

9.1.1.1. Habilitação ou inabilitação da licitante;

9.1.1.2. Julgamento das propostas;

9.1.1.3. Anulação ou revogação da licitação;

9.1.1.4. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

9.1.1.5. Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos  a que se refere o art. 79, I da Lei nº 8.666/1993;

9.1.1.6. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

9.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
9.1.3. Pedido de Reconsideração, de decisão de Ministro da Cultura, na hipótese Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

9.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contra-razões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado.

9.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.

9.4. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

9.5. Os recursos deverão ser protocolados no Setor de Protocolo Setorial do Escritório da  Representação Regional do IBRAM, situado à Rua da Imprensa nº 16, sala 713 - Edifício Palácio Gustavo Capanema - bairro Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20030-120.

10. CONTRATO
10.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

10.1.2. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta online ao SICAF e à Justiça Trabalhista, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – (CEIS/CGU), ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP/CGU) e demais verificações elencadas nos subitens 7.3.1 e 7.3.2 deste Edital, cujos resultados também serão anexados aos autos do processo.

10.2. O presente ato convocatório, seus anexos e a proposta da firma vencedora farão parte integrante do instrumento contratual que vier a ser firmado, independentemente de transcrição.

10.3. .Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do art. 13, II, do Decreto 7.983, de 2013.

10.3.1. O contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

10.4. O órgão licitante convocará, por ofício, a firma vencedora para a assinatura do contrato.
10.5. A recusa injustificada da Empresa adjudicatária em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o desatendimento total da obrigação por ela assumida, sujeitando‑a a penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e do seu impedimento de contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos (consoante art. 87, I da Lei 8.666/1993), sem prejuízo das demais sanções previstas neste Edital

10.6. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados conforme o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista neste Edital e Anexos.

10.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 55, XIII da Lei n.º 8.666/93.

10.8. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados a qualquer época

11. DA GARANTIA FINANCEIRA
11.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do presente instrumento contratual, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993 e na INSLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações. 

11.2. O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA ciente que:

a. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

b. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

11.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

11.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato; 

b. Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato; 

c. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; 

d. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados acima, observada a legislação que rege a matéria.

11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.7. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.9. O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a. Caso fortuito ou força maior; 

b. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

d. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

11.10. Após a execução do Contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos Contratos de trabalho. 

a. Caso a CONTRATADA não efetue uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, o CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela CONTRATADA. 

11.11. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato, será considerada extinta a garantia.

12. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

12.1. O Contrato a ser firmado poderá sofrer alterações, desde que haja interesse do CONTRATANTE, consoante às disposições do Art. 65, da Lei nº 8.666 de 1993, por meio de Termo Aditivo.

12.2. Antes de qualquer alteração ao objeto inicial do Contrato, a FISCALIZAÇÃO (servidor fiscal do contrato) deverá encaminhar solicitação, devidamente justificada ao Departamento de Planejamento e Gestão Interna do Ibram, devendo aguardar autorização e assinatura do Termo aditivo para proceder a supressões ou acréscimos, nos limites estabelecidos pelo Art. 65, da Lei nº 8.666 de 1993
12.3. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre o CONTRATANTE poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

12.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.

12.4. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/1993 (art. 13, II, do Decreto 7.983/2013).

12.5. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão, não podendo ser reduzida a diferença percentual entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (art. 14 do Decreto 7.983/2013).

12.3.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo (art. 8º, parágrafo único, do Decreto 7.983/2013).

12.6. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital.

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração (CONTRATANTE) à continuidade do contrato.

14. PRAZOS

14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 450 (QUATROCENTOS E CINQUENTA) DIAS, contados a partir da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União. Este prazo foi estabelecido considerando o prazo de 360 dias para a execução da obra, somado ao prazo máximo de 90 dias para o Recebimento Definitivo assinado pelas partes, como prevê o § 3o do Art. 73. da Lei de Licitações nº 8.666 de 21 de Junho de 1993; consoante o item 28 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

14.2. O prazo de execução dos serviços será de 360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS, contados a partir da data de emissão da ordem de serviço determinando o seu início, consoante o subitem 27.1 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

14.3. Poderá haver a prorrogação dos dois prazos anteriores, caso seja constatada a ocorrência de alguma das hipóteses elencadas no Art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.
14.4. O CONTRATANTE terá até o 5º dia útil do mês subsequente, a partir da assinatura do contrato, para a publicação do extrato no Diário oficial da União, podendo ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias posteriores.

14.5. A emissão da ordem de serviço determinando o início do contrato será de responsabilidade do CONTRATANTE.
14.6. Constarão da ordem de serviço as seguintes informações:

a. Objeto;

b. Valor da ordem de serviço;

c. Prazo de execução;

d. Empresa responsável;

e. Responsável técnico pelo serviço;

f. Fiscal do contrato.

14.7. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13 de dezembro de 2011.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do Contrato, bem como neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada, ou seja:

15.1.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
15.1.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato.
15.1.1.2. Atender a legislação vigente e as normas técnicas pertinentes.
15.1.1.3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93.

15.1.1.4. Fornecer o espaço e a segurança para a boa execução do serviço.

15.1.1.5. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas e que sejam necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados.

15.1.1.6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Edital.

15.1.1.7. Disponibilizar, para consulta e subsídio ao trabalho, o acervo constante de sua biblioteca e arquivos locais, relacionados ao bem em questão, e mediar o acesso da contratada aos outros arquivos de interesse.

15.1.1.8. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato.

15.1.1.9. Atestar as notas fiscais e faturas, assim como efetuar os pagamentos relativos aos serviços prestados nos prazos e condições previstos no contrato.

15.1.1.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

15.1.1.11. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

15.1.1.12. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes.

15.1.1.13. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

15.1.1.14. Aplicar à CONTRATADA sanções administrativas regulamentares, de acordo com a legislação em vigor, quando se fizer necessário.

15.1.1.15. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

15.1.1.16. Rescindir o Contrato, se necessário, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº8.666/93.

15.1.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
15.1.2.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato.

15.1.2.2. Atender a legislação vigente e as normas técnicas pertinentes.

15.1.2.3. Manter durante o prazo de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação, mantendo-se em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

15.1.2.4. Executar os serviços objeto do Projeto Básico (Anexo I do Edital) no prazo previsto e de acordo com as especificações nele contidas, seguindo as orientações da FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE). 

15.1.2.5. Atender a todas as exigências, determinações e solicitações da FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE)  do IBRAM (e do IPHAN, por internédio do IBRAM).

15.1.2.6. Manter no local um representante, formalmente credenciado, que será o interlocutor com a FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE).

15.1.2.7. Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de Responsabilidade Técnica referente ao serviço realizado.

15.1.2.8. Efetuar a contratação de pessoal habilitado para a execução dos serviços decorrentes deste instrumento, gerenciar a equipe e assumir todas as obrigações e ônus de empregadora, como o pagamento da remuneração e das contribuições exigidas pela previdência social, do seguro contra acidentes de trabalho e demais encargos trabalhistas.

15.1.2.9. Manter no canteiro de obras o diário de obras, com folhas numeradas, no qual serão anotados diariamente os serviços que estiverem sendo executados assim como as ocorrências relevantes, que serão redigidas pela CONTRATADA e rubricadas pela da FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE). No canteiro deverá ser mantida ainda uma cópia do Contrato e das especificações de serviços.

15.1.2.10. Manter todas as áreas de trabalho sempre em condições de acesso à da FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE).

15.1.2.11. Fornecer todos os materiais, equipamentos e pessoal necessários ao perfeito desempenho dos serviços contratados, assumindo todos os custos decorrentes deste fornecimento, inclusive tributos, contribuições fiscais e encargos trabalhistas, securitários e previdenciários.

15.1.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.

15.1.2.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.

15.1.2.14. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666/93.

15.1.2.15. Assegurar a CONTRATANTE os direitos autorais da solução, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

15.1.2.16. Adotar medidas que atendam, de forma eficaz, às necessidades de prevenção e combate a incêndio no canteiro de obras, mantendo extintores em número suficiente para atender à proteção de todos os locais afetados pelos serviços em questão, principalmente àqueles que utilizarem solventes ou soldas.

15.1.2.17. Garantir a segurança no trabalho dos seus funcionários, obrigando-se, inclusive, ao fornecimento de EPI (Equipamentos de Proteção Individual) adequados à execução dos serviços contratados, conforme NR nº06, do Ministério do Trabalho e Emprego, referente aos Equipamentos de Proteção Individual.

15.1.2.18. Sinalizar, com equipamento adequado e específico para tal, toda e qualquer área que ofereça perigo, risco ou possibilidade de acidente.

15.1.2.19. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados da FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE) e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico.

15.1.2.20. Informar qualquer mudança, ajuste ou esclarecimento sobre o objeto, devendo ser encaminhado da FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE), que encaminhará para que se tomem as medidas necessárias.

15.1.2.21. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

15.1.2.22. Revisar, imediatamente, sem custos adicionais, todos os serviços que se revelarem insatisfatórios.

15.1.2.23. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

15.1.2.24. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

15.1.2.24.1. Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

15.1.2.24.2. Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

15.1.2.24.3. Florestas plantadas;

15.1.2.24.4. Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente

15.1.2.25. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

15.1.2.25.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

15.1.2.25.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata

15.1.2.25.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória;

15.1.2.25.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

15.1.2.26. Assumir a responsabilidade exclusiva da execução dos serviços a ela empreitados.
15.1.2.26.1. A CONTRATADA não poderá sub-empreitar os serviços objeto deste instrumento, salvo os serviços especializados de levantamento 3D por meio da técnica de fotogrametria arquitetural e/ou escaneamento a laser e de transporte de obra de arte, ficando, entretanto, a CONTRATADA diretamente responsável perante a CONTRATANTE

15.1.2.27. Manter seguro de risco de engenharia com cobertura de responsabilidade civil geral e cruzada durante a vigência do contrato, objetivando conferir proteção ao edifício em obras no que tange incêndios, desmoronamentos, furto ou roubo de bens móveis e danos causados a bens integrados;
15.1.2.28. Assumir a responsabilidade e indenizar a CONTRATANTE pelos danos que eventualmente venham a ser causados ao pessoal, bens e/ou instalações, em consequência de ato e/ou omissões decorrentes da execução dos serviços, sendo descontado o montante da indenização das faturas que a CONTRATADA vier apresentar;

15.1.2.29. Garantir, pelo período definido no Anexo I (Projeto Básico) do Edital, os serviços realizados, responsabilizando-se por eventuais defeitos decorrentes da qualidade dos materiais aplicados ou de má execução.
15.2. No caso de divergência entre os termos do Edital e do Projeto Básico (Anexo I do Edital), prevalecerão as disposições do Edital.
16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento à CONTRATADA será feito em 7 (sete) parcelas, contra a entrega dos serviços previstos, conforme cronograma físico-financeiro disposto na forma do Anexo 2 do Projeto Básico (Anexo I do Edital), em consonância com o subitem 27.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
16.2. A CONTRATADA deverá apresentar a medição prévia dos serviços e produtos executados em cada etapa de execução, conforme cronograma físico-financeiro, em consonância com o subitem 17.1 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

16.3. Aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva os serviços executados;

16.4. Após aprovação da medição prévia, o pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura atestada pela FISCALIZAÇÃO, acompanhada dos demais documentos exigidos em Edital;

16.5. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

16.6. O prazo para pagamento de cada parcela será de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da documentação supracitada.

16.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
16.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP              onde:

I =
(6 / 100) / 365

Taxa = 6 %

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso.
17. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas no art. 67 da  Lei n° 8.666/1993, conforme subitem 16.1 no Anexo I (Projeto Básico) do Edital
17.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra;

17.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

17.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

17.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

17.5. As diretrizes de  fiscalização deverão atender ao disposto no item 16 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

18.1. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (dias) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de Recebimento Provisório, consoante o subitens 19.1 e 19.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

18.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar as revisões finais que se fizerem necessários;

18.2.1. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
18.3.   O Termo de Recebimento Definitivo será emitido e assinado pelas partes após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais e não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. O aceite definitivo tem como objetivo constatar que o objeto atende a todas as especificações constantes no Projeto Básico e seus respectivos Anexos e Edital. Somente após o aceite definitivo, se iniciará o prazo para contagem da última parcela do pagamento.

18.3.1. Na hipótese de a verificação\vistoria a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo;

18.3.2. A emissão do Termo de Recebimento Definitivo está condicionada à entrega do Termo de Garantia à CONTRATANTE.
18.3.3. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor, consoante a Lei n° 15.406/2002.
18.4. As  diretrizes  de   Recebimento do Objeto deverão também atender  ao  disposto  no  item 19 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
19. DA RESCISÃO DO CONTRATO

19.1. As hipóteses de rescisão do ajuste (Contrato), bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

20. DO REAJUSTE

20.1. O preço poderá ser reajustado pela variação de índices específicos ou setoriais, desde observado o interregno mínimo de 1(um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. Pela inexecução parcial ou total do Contrato, ou pelo descumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

21.1.1. Advertência, por escrito, por falta leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos a o objeto da contratação; 

21.1.2. Multa, na forma prevista nos subitens 21.2 a 21.19 deste Edital, consoante os subitens 23.2 a 23.17 do Anexo I (Projeto Básico) deste Edital, e no Contrato;

21.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM e suas unidades museológicas, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, conforme previsto no art. 87, III, da Lei 8.666/93;

21.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem  anterior.

21.2. Como forma de punir certas ocorrências pontuais, serão aplicadas as tabelas a seguir, respeitando-se os limites para aplicação de multas estabelecidos na Lei 8.666/93 e alterações:

Tabela 01 – Correspondência

	Grau
	Correspondência

	1
	0,02% do valor total do Contrato

	2
	0,04% do valor total do Contrato

	3
	0,05% do valor total do Contrato

	4
	0,10% do valor total do Contrato


Tabela 02 – Infração

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	4

	02
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do Contrato; por ocorrência.
	4

	03
	Não providenciar substituto para componente da equipe; por empregado e por ocorrência.
	4

	04
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por ocorrência.
	3

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela CONTRATANTE, sem motivo devidamente justificado; por ocorrência.
	2

	06
	Executar serviço incompleto, ou em caráter paliativo; por ocorrência. 
	2

	07
	Fornecer informação pérfida de serviço; por ocorrência.
	2

	08
	Executar os serviços sem a utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando necessários; por empregado e por ocorrência.
	2

	09
	Utilizar material ou equipamento inadequado para a realização dos serviços; por ocorrência.
	1

	10
	Permitir a presença de pessoas estranhas à execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE; por ocorrência.
	1

	
	Deixar de:
	

	11
	Cumprir os itens previstos no Contrato; por item e por ocorrência.
	3

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução da CONTRATANTE; por ocorrência.
	2

	13
	Disponibilizar equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização dos serviços contratados; por ocorrência.
	1

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente com suas atribuições; por ocorrência.
	1

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item e por ocorrência.
	1

	16
	Apresentar, no prazo determinado, qualquer documentação complementar solicitada pela CONTRATANTE; por ocorrência.
	1


21.3. A caracterização formal da “ocorrência” do item DESCRIÇÃO será a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE, sendo de um dia a periodicidade mínima para a repetição desses atos.

21.4. Pela execução insatisfatória, por culpa da CONTRATADA, ou pela execução de forma incorreta, será aplicada multa diária de 0,03% sobre total do Contrato, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

21.5.  A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior não eximindo, assim, a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas no Edital, Termo de Referência ou Contrato.

21.6. A sanção de Advertência por escrito poderá ser aplicada juntamente com as demais sanções previstas, assegurado o direito de defesa, o contraditório e o devido processo legal.

21.7. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

21.8. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção. 

21.9. A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

21.10. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.11. A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

21.12. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

21.13. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

21.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.

21.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.17. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
22. RECURSOS E ARBITRAGENS
22.1 Para qualquer decisão da FISCALIZAÇÃO sobre assuntos não previstos no Anexo I (Projeto Básico) do Edital e seus respectivos Anexos, a CONTRATADA poderá interpor recurso junto à CONTRATANTE para obter decisões superiores, caso se sinta prejudicada.

23. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO
23.1. Os conceitos de qualidade de atendimento serão definidos conforme as tabelas a seguir, assegurada a ampla defesa: 

	INDICADOR

	Nº 01 Execução dos serviços preliminares, conforme especificado nesse Projeto Básico e seus Anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Garantir a adequada execução dos serviços preliminares que antecedem o início da obra, que são necessários ao desenvolvimento dos serviços previstos, devendo ser executados de forma eficiente e segura.

	Meta a cumprir
	Realizar: aprovações prévias, limpeza do terreno, expurgo de entulho, construção do canteiro de obra, construções e ligações provisórias, transporte e acessos provisórios, proteção e sinalização, locação da obra; e proteção de elementos arquitetônicos e construtivos. 

Entregar os referidos serviços devidamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO no prazo determinado. 

	Instrumento de medição
	 FISCALIZAÇÃO.

	Forma de acompanhamento
	Relatório da FISCALIZAÇÃO ao encaminhar a Nota Fiscal para pagamento dos serviços executados.

	Periodicidade
	Ao término da execução dos serviços preliminares no Museu, de acordo com cronograma físico financeiro.

	Mecanismo de Cálculo
	Nº de serviços preliminares executados / total de serviços preliminares previstos no Contrato = X

	Início de Vigência
	 Data da assinatura do Contrato.

	Faixas de ajuste no pagamento
	X de 0,90 a 1 - 100% do valor previsto para os serviços.

De 0,80  a 0,89 - 90% do valor previsto para os serviços.

De 0,70 a 0,79 - 80% do valor previsto para os serviços.

	Sanções
	Nº de serviços preliminares devidamente executados / total de serviços preliminares previstos no Contrato entre 0,70 e 0,79 - multa de 20% do valor previsto para os serviços.

Nº de serviços preliminares devidamente executados / total de serviços preliminares previstos no Contrato inferior a 0,70 - multa de 30% do valor previsto para os serviços.


	INDICADOR

	Nº 02 Execução dos serviços de Restauração da Casa Histórica, instalações elétricas e remoção de entulho do porão da Casa Histórica; restauração dos Pilares do Portão de Entrada, recuperação da Cobertura da Casa de Bernardina e das esquadrias da Guarita e regularização do piso externo conforme especificado nesse Projeto Básico e seus Anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Realizar a primeira fase de restauração do Museu Casa de Benjamin Constant, dotando a unidade museológica de condições adequadas de conservação do bem tombado e de seu acervo. 

	Meta a cumprir
	Executar os serviços de Restauração da Casa Histórica, instalações elétricas e remoção de entulho do porão da Casa Histórica; restauração dos Pilares do Portão de Entrada, recuperação da Cobertura da Casa de Bernardina.e das esquadrias da guarita, e regularização do piso externo conforme especificado nesse Projeto Básico e seus Anexos, no prazo determinado.

	Instrumento de medição
	FISCALIZAÇÃO.

	Forma de acompanhamento
	Relatório da FISCALIZAÇÃO ao encaminhar a Nota Fiscal para pagamento dos serviços executados, após o aceite definitivo.

	Periodicidade
	Medições - ao término das etapas dos serviços, de acordo com cronograma físico financeiro

	Mecanismo de Cálculo
	Nº de serviços devidamente executados e aprovados / Total de serviços previstos = X

	Início de Vigência
	 Data da assinatura do Contrato.

	Faixas de ajuste no pagamento
	X de 0,90 a 1 - 100% do valor do serviço.

De 0,80 a 0,89 - 90% do valor do serviço.

De 0,70 a 0,79 - 80% do valor do serviço.

	Sanções
	Nº de serviços devidamente executados e aprovados / Total de serviços previstos - entre 0,70 e 0,79 - multa de 20% do valor previsto para o serviço.

Nº de serviços devidamente executados e aprovados / Total de serviços previstos ato inferior a 0,70 - multa de 30% do valor previsto para o serviço.


	INDICADOR

	Nº 03 Execução dos serviços complementares de prospecção arqueológica, descupinização e sondagem, conforme especificado nesse Projeto Básico e seus Anexos.

	ITEM
	DESCRIÇÃO

	Finalidade
	Garantir a adequada execução dos serviços complementares, dotando a unidade museológica de informações necessárias e condições adequadas de conservação do bem tombado e de seu acervo. 

	Meta a cumprir
	Executar os serviços complementares de prospecção arqueológica, descupinização e sondagem, conforme especificado neste Projeto Básico e seus Anexos, no prazo determinado.

	Instrumento de medição
	FISCALIZAÇÃO.

	Forma de acompanhamento
	Relatório da FISCALIZAÇÃO ao encaminhar a Nota Fiscal para pagamento dos serviços executados, após o aceite definitivo.

	Periodicidade
	Medições - ao término das etapas dos serviços, de acordo com cronograma físico financeiro

	Mecanismo de Cálculo
	Nº de serviços devidamente executados e aprovados / Total de serviços previstos = X

	Início de Vigência
	 Data da assinatura do Contrato.

	Faixas de ajuste no pagamento
	X de 0,90 a 1 - 100% do valor do serviço.

De 0,80 a 0,89 - 90% do valor do serviço.

De 0,70 a 0,79 - 80% do valor do serviço.

	Sanções
	Nº de serviços devidamente executados e aprovados / Total de serviços previstos - entre 0,70 e 0,79 - multa de 20% do valor previsto para o serviço.

Nº de serviços devidamente executados e aprovados / Total de serviços previstos ato inferior a 0,70 - multa de 30% do valor previsto para o serviço.


24.
GARANTIA DOS SERVIÇOS

24.1. Os serviços contratados terão garantia de 5 (cinco) anos, contados a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo, consoante o subitem 20.1 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.
24.2. O Termo de Garantia (conforme modelo no Anexo IX do Edital) deverá ser apresentado à FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE) por ocasião da emissão do recebimento provisório dos serviços. Na mesma ocasião a CONTRATADA fornecerá à FISCALIZAÇÃO (CONTRATANTE) catálogos e garantias de todos os produtos utilizados.
24.3. Durante o período de garantia a CONTRATADA estará obrigada a esclarecer e solucionar incoerências e falhas em seus trabalhos decorrentes da qualidade dos materiais aplicados ou de má execução, sem custo adicional.
25.
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
25.1. As condições de execução dos serviços estão dispostas no item 12 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital
26. DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. Fica assegurado ao Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização:

26.1.1. Adiar a data da abertura da presente licitação, dando disto conhecimento aos interessados com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas;

26.1.2. Revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente, dando disto ciência aos interessados;

26.1.3. Anular a presente licitação, no todo ou em parte, dando disso ciência aos interessados.

26.2. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à prestação dos serviços, pelos encargos fiscais e comerciais,   resultantes   da  adjudicação   do   presente   certame   licitatório,   conforme   o artigo 71, §§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/1993, art. 31, §§ 3º e 4º da Lei n.º 8.212/91, as demais normas legais aplicáveis a espécie.

26.3. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM.

26.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, nem poderá onerar o objeto do presente certame licitatório, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE.

26.5. A participação nesta Licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes do presente Edital e dos seus Anexos, bem como na observância das normas técnicas da ABNT, do INMETRO, Código de Posturas Municipais e Lei do Uso e Ocupação do Solo do Município de localização do serviço, Concessionárias de Serviços Públicos, Corpo de Bombeiros, CREA/CONFEA, CAU e Resolução CONAMA 307/2002, dentre outros.

26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

26.8. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, os Princípios da Isonomia, da Finalidade e da Segurança da contratação.

26.9. As dúvidas de natureza técnica e executiva serão resolvidas e esclarecidas pela equipe técnica do órgão licitante, após o encaminhamento   destas  à  Comissão   através  do e-mail LICITACAO.ERRRJ@museus.gov.br ou por escrito, à Comissão, em até 03 (três) dias consecutivos anteriores à data de abertura do certame, devendo as mesmas serem protocoladas no Escritório da Representação Regional do IBRAM-RJ, situado à Rua da Imprensa nº 16, na sala 713 do Edifício Palácio Gustavo Capanema - bairro Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20030-120.
26.10. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, especialmente da Lei nº 8.666/1993, nos seguintes termos:

26.10.1. Por qualquer cidadão, desde que protocole no Escritório da Representação do IBRAM-RJ o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis;
26.10.2. Por qualquer Licitante, desde que protocole o pedido de impugnação no Escritório da Representação do IBRAM-RJ até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de recurso;

26.10.3. A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em julgado da decisão correspondente, consoante o artigo 41, § 3º da Lei 8.666/1993

26.11. A impugnação deverá ser protocolada no Escritório da Representação Regional do IBRAM-RJ, situado à Rua da Imprensa nº 16, na sala 713 do Edifício Palácio Gustavo Capanema - bairro Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20030-120.
26.12. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos na Representação Regional do IBRAM-RJ, situado à Rua da Imprensa nº 16, na sala 713 do Edifício Palácio Gustavo Capanema - bairro Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis, nos horários das 10:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, mediante cópias digitais ou pagamento das cópias reprográficas fornecidas pelo IBRAM.

26.13. O Edital e seus anexos também está disponibilizado nos endereço eletrônicos dos sítios Compras Governamentais (www.comprasgovernamentais.gov.br ) e do Instituto Brasileiro de Museus   (www.museus.gov.br). Caso algum arquivo eletrônico seja demasiadamente grande para a hospedagem nos servidores de rede dos sobreditos sítios, ele ficará disponível na Representação Regional do IBRAM-RJ e no Museu Casa de Benjamin Constant/RJ.
26.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação prevalecendo as disposições contidas na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

26.15. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital e Anexos será o da Seção Judiciária da Justiça Federal do Rio de Janeiro/RJ, com exclusão de qualquer outro.

Rio de Janeiro/RJ, 30 de maio de 2016.
Waldir Luiz Lane
Presidente da Comissão Especial de Licitação – CEL

(Port. nº 355/PRES/IBRAM, de 27/08/2015, publ. no DOU nº 167, de 01/09/2015)

Guapy Moraes Pinheiro 
Membro da Comissão Especial de Licitação – CEL
(Port. nº 355/PRES/IBRAM, de 27/08/2015, publ. no DOU nº 167, de 01/09/2015)

Ana Cecilia Lima Sant’Ana

Membro da Comissão Especial de Licitação – CEL

(Port. nº 355/PRES/IBRAM, de 27/08/2015, publ. no DOU nº 167, de 01/09/2015)

Bruno Ramuz de Avila

Membro da Comissão Especial de Licitação – CEL

(Port. nº 355/PRES/IBRAM, de 27/08/2015, publ. no DOU nº 167, de 01/09/2015)
Luís Antonio Vitoriano dos Santos

Membro da Comissão Especial de Licitação – CEL

(Port. nº 355/PRES/IBRAM, de 27/08/2015, publ. no DOU nº 167, de 01/09/2015)

Renata Carleial de Casimiro Otto
Membro da Comissão Especial de Licitação – CEL

(Port. nº 355/PRES/IBRAM, de 27/08/2015, publ. no DOU nº 167, de 01/09/2015)
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O Anexo I (Projeto Básico) e seus anexos do Edital estão disponibilizados em documentos que acompanham este Edital, identificados como:
ANEXO I – PROJETO BÁSICO

ANEXO 1 AO PROJETO BÁSICO: RELATÓRIO FOTOGRÁFICO     

ANEXO 2 - 2.1 AO PROJETO BÁSICO: PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/ORÇAMENTO;

ANEXO 2 - 2.2 AO PROJETO BÁSICO: CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO;

ANEXO 3 AO PROJETO BÁSICO: PLANTAS – PROJETOS;

ANEXO 4  AO PROJETO BÁSICO: RELATÓRIO DE SONDAGEM;

ANEXO 5 AO PROJETO BÁSICO: MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS;

ANEXO 6 AO PROJETO BÁSICO: MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA;
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ANEXO II do Edital – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

 (em papel timbrado da licitante)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
A empresa _________________________________, CNPJ n.º_________________, sediada à ____________________________________________________________ declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório Concorrência nº 01/2016-IBRAM (processo nº01444.000087/2016-34 – Instituto Brasileiro de Museus) , ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Cidade/Estado), 
de                      de 2016.
__________________________________________
(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
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ANEXO III do Edital –  Modelo de DECLARAÇÃO de não Emprego de Menores
 (em papel timbrado da licitante)

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES


Declaro, para os devidos fins legais, em especial ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no Diário Oficial da União em 28/10/1999, que esta empresa não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Licitante: ___________________________________________

CNPJ/MF: __________________________________________

Endereço: __________________________________________

N° de Identidade do representante: _____________________

(Cidade/Estado),,   
de                      de 2016.
__________________________________________

(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
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ANEXO IV do Edital – Modelo de Carta de Credenciamento
 (em papel timbrado da licitante)

CARTA DE CREDENCIAMENTO

À 

Comissão Permanente de Licitação

Por este instrumento particular, __________________________________________ (Razão Social e CNPJ da licitante) credencia como nosso(a) representante o(a) Sr.(a)______________________________ portador(a) do CPF n.º ______________

Carteira de Identidade n.º_________________ expedida em ___/____/_____ por ___________ estado civil ____________________, a quem conferimos amplos e especiais poderes para fins e efeitos da licitação do Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, na modalidade de CONCORRÊNCIA n.º 01/2016, podendo o mesmo interpor recursos, renunciar o direito de 6recorrer, protestar, assinar documentos, entre eles as atas das sessões públicas de abertura e julgamento da licitação e tudo o mais que se fizer necessário ao perfeito e fiel cumprimento deste mandato.

(Cidade/Estado),, 
   de                      de 2016.
__________________________________

(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)

(A ASSINATURA DEVE SER RECONHECIDA EM CARTÓRIO)
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ANEXO V do Edital - Modelo de DECLARAÇÃO oBRIGATÓRIA de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

 (em papel timbrado da licitante)

(Se possível, informar o número de identificação do registro de empresas - NIRI junto à Junta Comercial) 
DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

______________________________________________ (nome do licitante), com sede à _____________________________________________________________ (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº. __________________________, DECLARA para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006;

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006.



Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Cidade/Estado),,     de                      de 2016.

__________________________________________

(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
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ANEXO VI do Edital - TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, neste ato representado pelo Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Guilherme Mastrichi Basso, pela Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Guiomar Rechia Gomes, pelo Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva Machado, pela Sub Procuradora Regional da União - 1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO que toda relação jurídica de trabalho cuja prestação laboral não eventual seja ofertada pessoalmente pelo obreiro, em estado de subordinação e mediante contraprestação pecuniária, será regida obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art. 9º, comina de nulidade absoluta todos os atos praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art. 4º, “(...) são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas à falência, constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO que as cooperativas podem prestar serviços a não associados somente em caráter excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86, da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En. 331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública) tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT – Organização Internacional do Trabalho, em junho de 2002, dispondo que os Estados devem implementar políticas nos sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das leis do trabalho ou usadas para estabelecer relações de emprego disfarçados, e combater pseudocooperativas que violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.” 

RESOLVEM

Celebrar CONCILIAÇÃO nos autos do Processo 01082-2002-020-10-00-0, em tramitação perante a MM. Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira - A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza, demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo eles:

a) – Serviços de limpeza;


b) – Serviços de conservação;


C) Serviços de Segurança, vigilância e Portaria;


d) – Serviços de recepção;


e) – Serviços de copeiragem;


f) – Serviços de reprografia;


g) – Serviços de telefonia;


h) – Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;


i) – Serviços de secretariado e secretariado executivo;


j) – Serviços de auxiliar de escritório;


k) – Serviços de auxiliar administrativo;


l) – Serviços de office boy (contínuo);


m) – Serviços de digitação;


n) – Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;


o) – Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;


p) – Serviços de ascensorista;


q) – Serviços de enfermagem; e


r) – Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda - Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias profissões (inexistindo assim vínculo de solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira - A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a natureza dos serviços licitados, determinando, por conseguinte, se os mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de serviços (trabalhadores subordinados), cooperativas de trabalho, trabalhadores autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro - É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as partes que somente os serviços podem ser terceirizados, restando absolutamente vedado o fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro - Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame deverá comprovar a condição de empregadora dos prestadores de serviços para as quais se objetiva a contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condições estabelecidas no presente Termo de Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois de intimada, terá prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua justificativa perante o Ministério Público do Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula Quinta – A UNIÃO se compromete a recomendar o estabelecimento das mesmas diretrizes ora pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ou órgão equivalente, para que discipline a matéria no âmbito de sua competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – - As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM. Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula Sétima - Os termos da presente avença gerarão seus efeitos jurídicos a partir da data de sua homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo, não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava -A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO, prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831, parágrafo único, e 876, caput, da CLT. 

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES


Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO


Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO


Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO


Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:_________________________________________________
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO


Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

PAULO SÉRGIO DOMINGUES


Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT

Termo de Conciliação Judicial celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, homologado em 05 de junho de 2003. 
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ANEXO VII do Edital – mODELO DE DECLARAÇÃO de Sustentabilidade Ambiental
 (em papel timbrado da licitante)

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
CONCORRÊNCIA N° 01/2016  - Ibram (Instituto Brasileiro de Museus)
LICITANTE:_________________________ 

ENDEREÇO:___________________________ 

CNPJ:_____________________FONE/FAX:(0xx)____________ 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade CONCORRÊNCIA nº 01/2016-IBRAM, instaurado pelo Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

(Cidade/Estado), _______de______________de 2016.

________________________________________________

(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
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ANEXO VIII do Edital – MODELO DE DECLARAÇÃO do Trabalho Forçado e Degradante
 (em papel timbrado da licitante)

DECLARAÇÃO do NÃO Trabalho Forçado e Degradante
..........................................., inscrito no CNPJ nº ............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................... e do CPF nº ......................................, DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do Art. 1º e no inciso III do Art. 5º da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

(local e data)

________________________________________

(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
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Anexo ix do Edital - Modelo de TERMO DE GARANTIA dos serviços EXECUTADOS 
 (em papel timbrado da licitante)

TERMO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS

1. DO OBJETO E DA GARANTIA
A Empresa _______________________________doravante denominada CONTRATADA prestará garantia aos serviços Primeira Fase das ações que visam a Restauração Integral do Museu Casa de Benjamin Constant, objeto da Concorrência nº 01/2016 e da Nota de Empenho nº ________, de __/__/____.

Parágrafo Único- O prazo de garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, a contar da data de expedição do Termo de Recebimento Definitivo, sem prejuízo do que estabelecer a legislação em vigor, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a boa qualidade da mão de obra e dos materiais empregados

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E PROPOSTA DA CONTRATADA

Vinculam-se ao presente TERMO DE GARANTIA, independentes de transcrição, o Edital, e seus anexos, e o Contrato nº ......../2016-IBRAM bem como a Proposta da CONTRATADA

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I. Fornecer todos os materiais e entregar todos os serviços, conforme especificação da proposta, e entregá-los conforme Projeto Básico e seus anexos;

II. Reparar/corrigir/refazer as suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação dos Gestores/Fiscais do Contrato, os serviços nos quais forem constatadas falhas, imperfeições ou irregularidades resultantes da execução ou do material empregado;

III. Executar os serviços objeto do contrato, de acordo com as normas da ABNT e dos fabricantes dos materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade;

IV. Comunicar imediatamente ao contratante eventuais inconsistências dos projetos em relação às normas técnicas e legislação vigente;

V. Assumir como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de material, mão-de-obra, aparelhos e equipamentos necessários para a boa e perfeita execução dos serviços contratados;

VI. Responsabilizar-se civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 05 (cinco) anos após o recebimento definitivo.

4. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços, objeto do presente Termo de Garantia, deverão ser executados no Museu Casa de Benjamim Constant localizado na Rua Monte Alegre, 255 – Santa Teresa, Rio de Janeiro – RJ.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

A garantia é nula e sem efeito se os materiais sofrerem qualquer dano provocado por acidentes, agentes da natureza, bem como se este Termo apresentar rasuras ou modificações no seu texto original.

(Cidade/Estado), ___ de _____________ de_____.

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

ESTADO/UF: 

TELEFONE: (   )

FAX: (   ) 

E-MAIL: 

NOME DO REPRESENTANTE: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE:

CPF:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

E-MAIL:

__________________________________________

(Assinatura do Representante Legal do Licitante)

PROCESSO  nº 01444.000087/2016-34

CONCORRÊNCIA Nº 01/2016 - IBRAM

ANEXO X do Edital – MODELO DE DECLARAÇÃO de Cumprimento do Decreto 7.983, de 8 de Abril de 2013
 (em papel timbrado da licitante)

À ___(Entidade de Licitação)___
Referência: CONCORRÊNCIA n.º 01/2016 – Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM,

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DECRETO 7.983, DE 8 DE ABRIL DE 2013

_______________________ (Razão Social da licitante) __________________ (CNPJ Nº), sediada no (a) ___________________ (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos da elaboração do orçamento exigidos no procedimento licitatório referenciado, nos seguintes termos:

Declaramos sob as penas da lei, em especial ao inciso II do Art. 13 da Lei 7.983/2013, que falhas ou omissões em qualquer das peças dos documentos que integram a Licitação (plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos), não ultrapassam dez por cento do valor total da proposta de preço. Este percentual será computado quando da verificação do limite previsto no § 1º do Art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

(Cidade/Estado),       de                         de 2016.
Atenciosamente,

____________________________________________

(EMPRESA LICITANTE/CNPJ)
 (Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)

PROCESSO  nº 01444.000087/2016-34

CONCORRÊNCIA Nº 01/2016 - IBRAM

Anexo xi do Edital - Modelo de DECLARAÇÃO de Elaboração Independente de proposta 
 (em papel timbrado da licitante)

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Identificação completa do representante da licitação), como representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante) doravante denominado LICITANTE para fins do disposto no Edital da CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM –Instituto Brasileiro de Museus, declara sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a)  A proposta apresentada para participar da licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o conteúdo da proposta não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) A intenção  de  apresentar  a  proposta  elaborada  para  participar   da   CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou qualquer pessoa influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da  CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM não será no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA Nº 01/2016-IBRAM não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Receita Federal do Brasil antes da abertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta DECLARAÇÃO e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

(Cidade/Estado),       de                         de 2016
________________________________________________

(Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
PROCESSO  nº 01444.000087/2016-34

CONCORRÊNCIA Nº 01/2016 - IBRAM

Anexo xii do Edital - Modelo de Carta Proposta 
 (em papel timbrado da licitante)

 (em papel timbrado da licitante)

CARTA PROPOSTA

À

Comissão Especial de Licitação RJ - IBRAM
Ref.: CONCORRÊNCIA nº 01/2016 – IBRAM -INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS 

Vimos por meio desta apresentar nossa proposta de preços para a execução de serviços de _____________________________________________ (indicar objeto da licitação), discriminados na Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro ANEXOS, conforme memorial descritivo e especificações técnicas contidos neste edital.

O valor total da proposta é de R$ ___________ (______________________ ).

A execução dos serviços será realizada no prazo de ____ (_________) dias consecutivos após a assinatura do contrato.

Declaramos:

1. Que o prazo de validade da proposta é de ______ (   ) dias consecutivos.

2. Que no preço proposto estão incluídos todos os impostos, taxas e encargos incidentes sobre os insumos e serviços utilizados para a prestação dos serviços.

3. Que nos submetemos a todas as condições estabelecidas no Edital, sujeitando-se totalmente às disposições nele contidas.


Os dados da nossa empresa são:


a) Razão Social: ___________________________


b) CNPJ (MF) n°: __________________________


c) Endereço: (rua, bairro, cidade, estado)


d) CEP: ____________________


e) Fone/fax: ____________________ 


f) E-mail: ________________ 


g) Dados bancários: (banco, conta, agência)

(Cidade/Estado),     de                      de 2016.

__________________________________________

 (Assinatura, Nome completo legível e Nº de identidade do Representante Legal do Licitante)
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CONCORRÊNCIA Nº 01/2016 - IBRAM

ANEXO Xiii do Edital – mODELO CÁLCULO DE BDI
(Papel Timbrado)

COMPOSIÇÃO DO BDI

A Lei n. 12.309, de 09/08/2010, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2012, em seu art. 127 parágrafo 7º, prevê: 

‘§ 7o . O preço de referência das obras e serviços de engenharia será aquele resultante da composição do custo unitário direto do sistema utilizado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, evidenciando em sua composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

IV - taxa de lucro.’

Assim, as fórmulas propostas para o cálculo da taxa de BDI a ser acrescida aos custos diretos de uma obra ou serviço de engenharia para a formação do preço base são:
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Em que: 

PV = Preço de Venda;

CD = Custo Direto;

BDI = Benefício e Despesas Indiretas (lucro e despesas indiretas); e
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Onde: 

AC = taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central;

S = taxa representativa de Seguros;

R = taxa representativa de Riscos;

G = taxa representativa de Garantias;

DF = taxa representativa das Despesas Financeiras;

L = taxa representativa do Lucro;

I = taxa representativa da incidência de Impostos. 

As empresas devem apresentar a composição detalhada do percentual de BDI, informando cada uma das taxas praticadas, com base no Acórdão Nº 2369/11 do TCU.
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CONCORRÊNCIA Nº 01/2016 - IBRAM

ANEXO XIv do Edital – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2016 QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – IBRAM E A EMPRESA XXXXXX.

PROCESSO Nº 01444.00087/2016-34.

O INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS – IBRAM, autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura, criado pela Lei nº. 11.906, de 20 de janeiro de 2009, inscrito no CNPJ sob o nº. 10.898.596/0001-42, com sede em Brasília/DF, situado no Setor Bancário Norte, Quadra 02, Bloco “N”, Edifício CNC III – Brasília – DF, 12º andar, CEP 70.040.904, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, servidor público federal, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito no nº. XXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX XXXXX, nomeado por meio da Portaria nº XXXX, de XXX de XXXXX de 201X, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, neste ato representado pelo sócio Sr. XXXX, inscrito no CPF sob o nº. XXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX, doravante denominada CONTRATADA, com fundamento na Lei nº 8.666/93 e demais normas que regem a espécie, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 


Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa em serviços técnicos especializados para execução das obras da Primeira Fase das ações que visam a Restauração Integral do Museu Casa de Benjamin Constant – MCBC. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

Este Contrato guarda conformidade com o Edital e seus Anexos que originaram a presente contratação, assim como a proposta de preços da CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo Administrativo nº 01444.00087/2016-34, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS E PROCEDIMENTOS  


Os serviços a serem executados de obras de engenharia ou arquitetura nas obras de Restauração integral do Museu Casa de Benjamin Constant, assim como os procedimentos a serem observados pela CONTRATADA, estão descritos no Projeto Básico. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Em decorrência deste Contrato, são obrigações da CONTRATANTE:
1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato.

2. Atender a legislação vigente 

3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93.

4. Fornecer o espaço e a segurança para a boa execução do serviço.

5. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas e que sejam necessários ao desenvolvimento dos serviços contratados.

6. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Edital.

7. Disponibilizar, para consulta e subsídio ao trabalho, o acervo constante de sua biblioteca e arquivo locais, relacionados ao bem em questão, e mediar o acesso da CONTRATADA aos outros arquivos de interesse.

8. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato.

9. Atestar as notas fiscais e faturas, assim como efetuar os pagamentos relativos aos serviços prestados nos prazos e condições previstos no contrato.

10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

12. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes.

13. Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14. Aplicar à CONTRATADA sanções administrativas regulamentares, de acordo com a legislação em vigor, quando se fizer necessário.

15. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.

16. Rescindir o Contrato, se necessário, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Em decorrência deste Contrato, são obrigações da CONTRATADA:
1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato.

2. Atender a legislação vigente e as normas técnicas pertinentes.

3. Manter durante o prazo de vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação, mantendo-se em situação regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

4. Executar os serviços objeto do presente Projeto Básico no prazo previsto e de acordo com as especificações nele contidas, seguindo as orientações do CONTRATANTE. 

5. Atender a todas as exigências, determinações e solicitações da CONTRATANTE.

6. Manter no local um representante, formalmente credenciado. 

7. Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica e/ou Registro de Responsabilidade Técnica referente ao serviço realizado.

8. Efetuar a contratação de pessoal habilitado para a execução dos serviços decorrentes deste instrumento, gerenciar a equipe e assumir todas as obrigações e ônus de empregadora, como o pagamento da remuneração e das contribuições exigidas pela previdência social, do seguro contra acidentes de trabalho e demais encargos trabalhistas.

9. Manter no canteiro de obras o diário de obras, com folhas numeradas, no qual serão anotados diariamente os serviços que estiverem sendo executados assim como as ocorrências relevantes, que serão redigidas pela CONTRATADA e rubricadas pelo CONTRATANTE. No canteiro deverá ser mantida ainda uma cópia do Contrato e do Projeto Básico com as especificações de serviços.

10. Manter todas as áreas de trabalho sempre em condições de acesso ao CONTRATANTE.

11. Fornecer todos os materiais, equipamentos e pessoal necessários ao perfeito desempenho dos serviços contratados, assumindo todos os custos decorrentes deste fornecimento, inclusive tributos, contribuições fiscais e encargos trabalhistas, securitários e previdenciários.

12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.

13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.

14. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, no termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993.

15. Assegurar a CONTRATANTE os direitos autorais da solução, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

16. Adotar medidas que atendam, de forma eficaz, às necessidades de prevenção e combate a incêndio no canteiro de obras, mantendo extintores em número suficiente para atender à proteção de todos os locais afetados pelos serviços em questão, principalmente àqueles que utilizarem solventes ou soldas.

17. Garantir a segurança no trabalho dos seus funcionários, obrigando-se, inclusive, ao fornecimento de EPI (Equipamentos de Proteção Individual) adequados à execução dos serviços contratados, conforme NR nº06, do Ministério do Trabalho e Emprego, referente aos Equipamentos de Proteção Individual.

18. Sinalizar, com equipamento adequado e específico para tal, toda e qualquer área que ofereça perigo, risco ou possibilidade de acidente.

19. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pelo CONTRATANTE e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico.

20. Informar qualquer mudança, ajuste ou esclarecimento sobre o objeto, devendo ser encaminhado ao CONTRATANTE, que encaminhará para que se tomem as medidas necessárias.

21. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

22. Revisar, imediatamente, sem custos adicionais, todos os serviços que se revelarem insatisfatórios.

23. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

24. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:

a. Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

b. Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA;

c. Florestas plantadas;

d. Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

25. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

b. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata.
26. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória;

27. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, para fins de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

28. Assumir a responsabilidade exclusiva da execução dos serviços a ela empreitados.

29. Manter seguro de risco de engenharia com cobertura de responsabilidade civil geral e cruzada durante a vigência do contrato, objetivando conferir proteção ao edifício em obras no que tange incêndios, desmoronamentos, furto ou roubo de bens móveis e danos causados a bens integrados;

30. Assumir a responsabilidade e indenizar a CONTRATANTE pelos danos que eventualmente venham a ser causados ao pessoal, bens e/ou instalações, em consequência de ato e/ou omissões decorrentes da execução dos serviços, sendo descontado o montante da indenização das faturas que a CONTRATADA vier apresentar;

31. Garantir, pelo período definido no Anexo I (Projeto Básico) do Edital da licitação, os serviços realizados, responsabilizando-se por eventuais defeitos decorrentes da qualidade dos materiais aplicados ou de má execução.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do Contrato será de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias, contados a partir da assinatura.

Parágrafo Único - O prazo de vigência de contrato foi estabelecido considerando o prazo de 360 dias para a execução da obra, consoante o item 27.1 do  Anexo I (Projeto Básico) do Edital da licitação, somado ao prazo máximo de 90 dias para o Recebimento Definitivo assinado pelas partes, como prevê o § 3o do Art. 73. da Lei de Licitações nº 8.666 de 21 de Junho de 1993.
CLÁUSULA SETIMA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, decorrente da perfeita execução do objeto deste Contrato o valor R$ XXXXX, conforme informações decorrentes da Concorrência nº 01/2016, e da proposta comercial. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá apresentar a medição prévia dos serviços e produtos executados em cada etapa de execução, conforme cronograma físico-financeiro

Parágrafo Segundo - Aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva os serviços executados;

Parágrafo Terceiro - Após aprovação da medição prévia, o pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura atestada pela fiscalização, acompanhada dos demais documentos exigidos em Edital;

Parágrafo Quarto - A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato;

Parágrafo Quinto - O prazo para pagamento de cada parcela será de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do ateste da fiscalização contratual.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
Parágrafo Sétimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP onde:

I = (6 / 100) / 365

Taxa = 6 %

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso
Parágrafo Oitavo – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato todas as condições que a habilitaram a prestar os serviços avençados nas cláusulas primeira, segunda e terceira deste instrumento; visto que a CONTRATANTE, antes de efetuar qualquer pagamento a CONTRATADA, deverá verificar no sistema federal SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores/Serpro/MPOG) e no sítio da Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) se ESTA mantém as condições iniciais de habilitação, sem prejuízo da consulta ao Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do setor público federal (CADIN), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – (CEIS/CGU) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP/CGU).
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, a cargo do Instituto Brasileiro de Museus, obedecendo a seguinte classificação orçamentária: PTRES ________; PI: _________; Fonte: 0100; Natureza da Despesa: _________.

Parágrafo Único – Para tanto, foi emitida a Nota de Empenho 2016 NE____________.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA FINANCEIRA 


 A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da assinatura do presente instrumento contratual, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contrato, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993 e na INSLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações. 

Parágrafo Primeiro - O prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA ciente que:

a) A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

Parágrafo Segundo -  A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 

Parágrafo Terceiro - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato; 

b) Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber. 

Parágrafo Quarto - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados acima, observada a legislação que rege a matéria.

Parágrafo Quinto - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

Parágrafo Sexto -  no caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

Parágrafo Sétimo - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

Parágrafo Oitavo -  O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração; 

d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

Parágrafo Nono - Após a execução do Contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da CONTRATADA em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos Contratos de trabalho. 

a) Caso a CONTRATADA não efetue uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, o CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato, será considerada extinta a garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES

 

O Contrato a ser firmado poderá sofrer alterações, desde que haja interesse do CONTRATANTE, consoante às disposições do Art. 65, da Lei nº 8.666 de 1993, por meio de Termo Aditivo.

Parágrafo Único - Antes de qualquer alteração ao objeto inicial do Contrato, a fiscalização deverá encaminhar solicitação, devidamente justificada ao Departamento de Planejamento e Gestão Interna do Ibram, devendo aguardar autorização e assinatura do Termo aditivo para proceder a supressões ou acréscimos, nos limites estabelecidos pelo Art. 65, da Lei nº 8.666 de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÂO

A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas no art. 67 da Lei n° 8.666/1993, conforme detalhado no Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

Parágrafo Primeiro - O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o acompanhamento e controle da execução da obra.

Parágrafo Segundo - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o Contrato.

Parágrafo Quarto - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE, encarregado da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (dias) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório, consoante o subitem 19.2 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar as revisões finais que se fizerem necessários.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

Parágrafo Terceiro - O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

Parágrafo Quarto - Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

Parágrafo Quinto - O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor, consoante a Lei n° 15.406/2002.

Parágrafo Sexto - As diretrizes de Recebimento do Objeto deverão também atender ao disposto no item 19 do Anexo I (Projeto Básico) do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DA EMPREITADA 

Os serviços contratados terão garantia de 5 (cinco) anos, contados a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo. 

Parágrafo Primeiro - O Termo de Garantia (conforme Anexo IX do Edital) deverá ser apresentado ao CONTRATANTE por ocasião da emissão do recebimento provisório dos serviços. Na mesma ocasião a CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE catálogos e garantias de todos os produtos utilizados.

Parágrafo Segundo - Durante o período de garantia a CONTRATADA estará obrigada a esclarecer e solucionar incoerências e falhas em seus trabalhos decorrentes da qualidade dos materiais aplicados ou de má execução, sem custo adicional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução parcial ou total do Contrato, ou pelo descumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência, por escrito, por falta leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos a o objeto da contratação; 

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Instituto Brasileiro de Museus – IBRAM e suas unidades museológicas, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, conforme previsto no art. 87, III, da Lei 8.666/93;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem  anterior.

Parágrafo Primeiro - Como forma de punir certas ocorrências pontuais, serão aplicadas as tabelas a seguir, respeitando-se os limites para aplicação de multas estabelecidos na Lei 8.666/93 e alterações:

Tabela 01 – Correspondência

	Grau
	Correspondência

	1
	0,02% do valor total do Contrato

	2
	0,04% do valor total do Contrato

	3
	0,05% do valor total do Contrato

	4
	0,10% do valor total do Contrato


Tabela 02 – Infração

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	01
	Permitir situação que crie possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	4

	02
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do Contrato; por ocorrência.
	4

	03
	Não providenciar substituto para componente da equipe; por empregado e por ocorrência.
	4

	04
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por ocorrência.
	3

	05
	Recusar-se a executar serviço determinado pela CONTRATANTE, sem motivo devidamente justificado; por ocorrência.
	2

	06
	Executar serviço incompleto, ou em caráter paliativo; por ocorrência.
	2

	07
	Fornecer informação pérfida de serviço; por ocorrência.
	2

	08
	Executar os serviços sem a utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando necessários; por empregado e por ocorrência.
	2

	09
	Utilizar material ou equipamento inadequado para a realização dos serviços; por ocorrência.
	1

	10
	Permitir a presença de pessoas estranhas à execução dos serviços nas dependências da CONTRATANTE; por ocorrência.
	1

	
	Deixar de:
	

	11
	Cumprir os itens previstos no Contrato; por item e por ocorrência.
	3

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução da CONTRATANTE; por ocorrência.
	2

	13
	Disponibilizar equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização dos serviços contratados; por ocorrência.
	1

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente com suas atribuições; por ocorrência.
	1

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item e por ocorrência.
	1

	16
	Apresentar, no prazo determinado, qualquer documentação complementar solicitada pela CONTRATANTE; por ocorrência.
	1


Parágrafo Segundo - A falta de equipamentos ou recursos materiais não poderá ser alegada como motivo de força maior, não eximindo, assim, a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas no Edital, Projeto Básico ou Contrato.

Parágrafo Terceiro - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou motivo de força maior.

Parágrafo Quarto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo Quinto - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Parágrafo Sexto - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
Parágrafo Sétimo - A caracterização formal da “ocorrência” do item DESCRIÇÃO será a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE, sendo de um dia a periodicidade mínima para a repetição desses atos.

Parágrafo Oitavo - Pela execução insatisfatória, por culpa da CONTRATADA, ou pela execução de forma incorreta, será aplicada multa diária de 0,03% sobre total do Contrato, sem prejuízo de outras cominações cabíveis

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, com base nas hipóteses previstas nos Artigos 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE

O preço poderá ser reajustado pela variação de índices específicos ou setoriais, desde observado o interregno mínimo de 1(um) ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO PERMITIDA
Não será admitida subcontratação, exceto dos serviços especializados de Descupinização e Sondagem; sendo que a responsabilidade da qualidade dos produtos e da qualidade dos serviços fica a cargo da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro - A subcontratação só será admitida mediante prévia autorização da CONTRATANTE. Para este efeito, as consultas deverão estar acompanhadas da qualificação técnica da(s) empresa(s) a serem subcontratadas. Estas empresas que porventura vierem a ser subcontratadas devem possuir, no mínimo, experiência nos respectivos serviços comprovada em bens tombados e estarem devidamente cadastradas no órgão regulador/fiscalizador responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

O providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, e de seus respectivos Termos Aditivos.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Os casos omissos, ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, serão resolvidos segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e demais normas e regulamentos que regem a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO FORO

As partes elegem o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para que sejam dirimidas quaisquer controvérsias oriundas dos direitos e obrigações pactuados no presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro foro, por mais privilegiado que o seja.

Parágrafo Único – E, assim, por estarem ajustadas e acordadas, CONTRATANTE e CONTRATADA firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito.

Brasília/DF,_____de__ ____________ de 2016.

	CONTRATANTE
	CONTRATADA
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